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			Ao meu pai e à minha mãe… 


			 


			… que abdicaram de tanto para que eu e os meus irmãos pudéssemos ter 


			a melhor educação possível. 


			

			

	    


 	
	    
            
PRÓLOGO 


			 


			FALAR SOBRE COMIDA parece ser um assunto relativamente fácil. Mas o grau de dificuldade aumenta quando, no nosso íntimo, nos questionamos sobre a profundidade dos nossos conhecimentos quanto à qualidade e à segurança do que comemos ou do que devemos comer. 


			Como dizia Albert Einstein, informação não é o mesmo que conhecimento. E é talvez devido a esta grande verdade que, de um modo geral, e independentemente do grau académico, quase nenhum consumidor comum teve o nível de educação alimentar necessário para viver nestes tempos, em que reinam os produtos alimentares transformados. 


			Acho, até, que a tomada de consciência relativamente ao desconhecimento alimentar ocorre apenas por breves instantes e nos dias em que se abrem os jornais nacionais e mundiais com escândalos de fraude alimentar ou de doenças provocadas pela ingestão de alimentos contaminados. É nesses dias que todos nós, consumidores, nos sentimos muitas vezes perdidos e impotentes perante o sistema global de alimentação. 


			E se ficamos chocados pelo que ouvimos, ficamos também indignados com a falta de actuação das autoridades competentes ou do Governo. Do que nos esquecemos frequentemente é que também nós, consumidores finais, temos uma responsabilidade por exercitar — a nossa responsabilidade individual. É necessário acordarmo-nos uns aos outros e recordarmo-nos do nosso poder enquanto consumidores. O poder que ainda nos permite ir a tempo de melhorar tudo sobre o sistema alimentar. 


			Para que possamos, então, exercitar a nossa responsabilidade individual, podemos e devemos educar-nos e ensinar os outros a saber ler e escolher os alimentos. Alimentos esses que irão transformar-se no nosso sangue, nos nossos pensamentos e nos nossos sentimentos. Se não devemos comprar um livro só de olhar para a capa, porque andamos nós a comprar alimentos sem saber ler os rótulos? 


			A segurança alimentar vai muito para lá de saber lavar as mãos. Diria até que lavar as mãos está para a segurança alimentar como aprender os números de um a dez está para a matemática. E se a matemática não é a preferida das disciplinas, a microbiologia alimentar também não lhe fica atrás. Por isso é que encontrar formas apelativas de explicar como funciona a «cabeça» de uma bactéria, ou como chegam os pesticidas à nossa urina foi, no início da minha carreira, um dos maiores desafios. 


			Mas foi a curiosidade pela formação e o gosto por partilhar novos conhecimentos que me levou a formar pessoas de várias zonas do país e do mundo. Ao longo dos últimos 15 anos tenho tido a oportunidade de educar milhares de profissionais em qualidade e segurança alimentar. Curiosamente, a grande maioria desses profissionais são mulheres, e mulheres que também são mães. 


			Talvez porque, historicamente, a mulher simboliza a guardiã da comida. Se olharmos para a nossa evolução, gerir as refeições familiares tem sido uma característica inata dela. É talvez por isso que, como guardiãs da cozinha, as mulheres não só usam os alimentos como uma fonte de nutrição mas também como uma ferramenta de poder — e cada mulher coloca nos seus cozinhados o melhor de si mesma. O sabor único da «comida de mãe» é a perpetuação desse poder e levará muitos anos a ser explicado cientificamente por que razão a comida feita com amor se digere muito melhor e sabe sempre tão bem. 


			Contudo, a «comida de mãe» tem vindo a ser substituída pela comida de pacote. Estamos a viver uma nova realidade, que não existia há 100 anos, em que cerca de 80% dos produtos alimentares, a que hoje chamamos comida, simplesmente não existiam. Hoje em dia, quase que se precisa de tirar um curso superior só para saber comprar uma dúzia de ovos. O verdadeiro desafio enquanto «guardiã dos alimentos» começa agora. 


			Saber escolher alimentos num mundo onde a comida já cresce com rótulos e viaja mais do que nunca será uma tarefa cada vez mais desafiante. 


			Por isso defendo que, independentemente do grau de escolaridade dos pais, estes deverão educar-se primeiro nas questões de literacia alimentar, para que possam depois ensinar aos seus filhos noções básicas de nutrição integrada, prevenção de intoxicações alimentares e ingestão de alimentos cancerígenos ou genotóxicos. A segurança alimentar, também, começa em casa. 


			Porque é que agora tudo faz mal? É uma das questões que mais me colocam durantes as sessões de formação e consultoria. Na verdade, existem muitas respostas para esta pergunta. Eu costumo começar pelo percurso dos últimos 70 anos da indústria alimentar norte-americana. E começo pelos Estados Unidos da América porque, de um modo geral, os americanos exportam o seu estilo de vida para o mundo, de uma forma relativamente fácil, mas sempre muito glamorosa, apelativa e eficaz. Sendo a indústria cinematográfica de Hollywood a maior e a melhor ferramenta para a promoção do estilo de vida norte-americano. 


			Estava eu a iniciar a minha adolescência quando abriu, no nosso país, o primeiro restaurante de uma famosa cadeia de fast-food, especializada em hambúrgueres. Os meus primos, que viviam no Canadá, falavam tantas vezes daqueles hambúrgueres que eu sonhava com o dia em que pudesse visitar o restaurante. Mas esse dia demorou alguns anos a chegar… É que os meus pais não eram muito dados a comida estrangeira e a única refeição internacional permitida lá em casa era a sopa de alho-francês. Esta era a década de 1980. 


			Mas, voltando à história dos EUA, foi muito antes dos anos 80, mais precisamente em 1948, que os norte-americanos começaram a ver uma «explosão» de minimercados. No início da década de 1950, estas pequenas mercearias familiares estavam a aumentar e a evoluir para supermercados. A área de prateleiras disponível para a indústria alimentar promover e vender os seus produtos estava a ficar cada vez maior. 


			Os donos das fábricas de transformação de alimentos, fascinados e desafiados por este momento épico da economia americana, lutavam entre si para ver quem conseguia conquistar mais espaço de prateleiras. Mas, com tanta concorrência, e com os seus produtos expostos ao lado dos produtos dos seus concorrentes, vendia melhor quem acrescentasse mais valor aos seus produtos. A indústria começa então a sentir a necessidade, urgente, de investir muito dinheiro no desenvolvimento de novos produtos que poupassem tempo aos consumidores e que pudessem alimentar o frenesim da modernização americana. 


			E é durante esta fase que os químicos, cientistas e principalmente os marketeers da época investem o seu tempo em verdadeiras sessões de brainstorming. Como já sabemos, sempre que se juntam várias mentes criativas para pensar numa solução inovadora, completamente irresistível, é natural que daí surjam boas ideias. E foi assim, no meio de tantas ideias boas, que nasceu o verdadeiro superaditivo  alimentar  que galvanizou a indústria das décadas seguintes. O novo aditivo, que iria atrair mais clientes para aquele momento da economia e para as décadas vindouras, era, e é, a conveniência. 


			Ainda a minha avó se levantava de madrugada para ordenhar as vacas, para depois ferver o leite, e já nos EUA se promovia a conveniência do congelado, do rápido e do embalado. 


			Como a indústria da conveniência alimentar estava a crescer muito rapidamente, cerca de 25 mil mulheres distribuídas pelo país sentiram que se estavam a perder os benefícios de cozinhar em casa. Decidiram, então, começar a ensinar os estudantes das escolas secundárias a fazer compras e a cozinhar. O objectivo era desviar o consumidor final das tentações da indústria. 


			Estava assim aberta a guerra entre as «guardiãs da alimentação caseira» e as «forças industriais da conveniência alimentar». Ambos os lados da barricada lutavam pela atenção do consumidor, que se sentia no meio de uma batalha em que a «comida conveniente» não era saudável e a «comida saudável» não era conveniente. 


			No entanto, este mesmo consumidor, apesar de muito leigo em termos de literacia alimentar, começou a questionar a necessidade do uso de tantos aditivos. É que, em 1960, a indústria alimentar já confiava em cerca de 1500 aditivos, que tinham como funções gerais ajudar na transformação dos alimentos, prolongar-lhes o tempo de vida, melhorar a cor e o sabor. Já havia então muitas formas de «maquilhar» a comida. 


			As estatísticas populacionais também mostravam resultados muito favoráveis a novos negócios nos EUA. Havia cada vez mais consumidores e a indústria alimentar tinha em mãos uma missão crítica para o sucesso da América: alimentar a população, entregando comida que fosse segura, fácil e rápida de preparar, a um preço acessível. 


			Como produzir alimentos bons, baratos e rápidos de preparar era uma missão quase impossível sem recorrer a aditivos alimentares, a indústria não entendia a razão dos ataques de alguns grupos da sociedade. Os engenheiros químicos, colaboradores das fábricas, alegavam que era do conhecimento das universidades, Governo e do público em geral que, para produzir alimentos com conveniência, era imprescindível o uso de químicos e aditivos alimentares. Ou seja, se o consumidor gostava dos benefícios da conveniência, teria de «fechar os olhos» a alguma coisa — no caso, os aditivos. 


			Vinte anos mais tarde, no início da década de 1980, os três maiores produtores norte-americanos de cereais para o pequeno-almoço tiveram acesso a um estudo que lhes fez brilhar os olhos: cerca de 66% das mulheres norte-americanas, entre os 25 e os 44 anos, trabalhava fora de casa e tinha agora mais dinheiro do que tempo. 


			A maioria dessas mulheres estava a acumular ao papel de mãe e gestora da casa, a recente responsabilidade de um emprego a tempo inteiro. Tal como agora, também nos anos 80 os dias só tinham 24 horas. Como tal, o jantar era uma tormenta e o pequeno-almoço uma fonte de stress, com crianças para levar e ir buscar à escola, e um intenso dia de trabalho, fora de casa. 


			Talvez tenha sido por isso que as mulheres, cansadas do trabalho e exaustas da cozinha, tenham começado a rezar, no silêncio da noite, para que fosse inventado um pequeno-almoço instantâneo e um jantar pronto-a-comer. Como todas as preces são ouvidas, enquanto as guardiãs da nutrição familiar rezavam por um milagre alimentar, os três maiores produtores de cereais para o pequeno-almoço esfregavam as mãos de contentes pela oportunidade de negócio que lhes estava a ser oferecida. Tinham agora a bilionária e árdua tarefa de controlar as mesas do pequeno-almoço das famílias norte-americanas. 


			Estamos em 2018 e a conveniência, ainda hoje, é o aditivo mais viciante de todos, e ainda ocupa um lugar muito importante na mente de todos nós, os consumidores. 


			Desde 1960 que este tipo de empresas começou a fazer algo diferente. Uma dessas estratégias passou pela venda de comida com horários alargados e doses generosas, em locais onde nunca antes tinham sido servidas refeições. Criaram um ambiente e uma dinâmica que incentiva ao consumo de mais e mais comida. 


			E o problema, aqui, não é o facto de as empresas estarem de forma obscura a tentar planear como fazer de nós todos pessoas gordas e doentes. A questão é que nos esquecemos com frequência que as empresas alimentares estão no mundo empresarial e não são instituições sociais. O trabalho destas empresas é pensar, desenhar e fabricar produtos alimentares que levem as pessoas a comer mais. Se dedicassem o seu tempo e se investissem o seu dinheiro a produzir alimentos que levassem as pessoas a comer menos, não estariam a fazer o seu trabalho. 


			Por isso defendo que não vão ser as empresas alimentares a dar o primeiro passo para a mudança das receitas vencedoras. Não vão ser os governos, que recebem os impostos dessas empresas. Nem vão ser as várias associações de saúde, que organizam congressos e seminários, patrocinados pelas multinacionais que vivem da indústria da doença. 


			Temos excelentes profissionais nas áreas da segurança alimentar e da nutrição, tive e tenho a sorte de ser aluna dos melhores, a nível nacional e mundial. Mas, de um modo geral, temos falhado na educação da população, ou seja, do consumidor comum. Aquele que não é profissional da área alimentar ou que, sendo, nunca recebeu formação adequada para esta nova era da alimentação empacotada. 


			Existe muita informação, mas pouco conhecimento integrado. Temos de melhorar a forma como se comunica com o consumidor comum. É necessário tornar os termos científicos apelativos, divertidos e de fácil aprendizagem, para que se possa promover um efeito de onda positivo. 


			Faltam, em Portugal e no mundo, bons comunicadores que possam ser facilitadores da literacia alimentar. 


			Uma das minhas melhores professoras disse-me, um dia, que o conhecimento de nada vale se não for partilhado. Assim, coloco neste livro, de uma forma simples e apelativa, parte do que sei sobre a segurança alimentar global. Incluo também relatos de experiências profissionais vividas, enquanto formadora, consultora e empreendedora. 


			Depois de ler este livro, vai deixar de se questionar «porque é que agora tudo faz mal?». 


			Vai ficar a saber que o problema não são os alimentos, mas sim o que fazemos com eles. A única coisa que nos faz mal é a falta  de conhecimento! 
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AS DIVERSAS AUTORIDADES DE SEGURANÇA ALIMENTAR 


			 


			Em Novembro de 2014, a Organização Mundial de Saúde (OMS) e a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) organizaram a Segunda Conferência Internacional de Nutrição, na qual se discutiu a importância da segurança alimentar para o alcance de uma melhor nutrição humana, tratando a questão da contaminação biológica, física ou química, de um alimento, que priva os consumidores do valor nutricional do mesmo. 


			Podemos nem sempre saber de onde vêm os nossos alimentos, mas queremos sempre que estejam disponíveis o ano inteiro, que sejam seguros e de boa qualidade. 


			Contudo, e independentemente de onde vem a nossa comida, é uma mercadoria muito sensível, que tem viajado pelo mundo, ao longo dos últimos séculos. E nós, portugueses, temos umas coisas a dizer sobre isto. A rota das especiarias e as aventuras de Vasco da Gama na Índia poderiam ser o ponto de partida para uma boa tertúlia. 


			Mas, se no tempo dos grandes navegadores o transporte era feito por naus e caravelas, a actual força dos ventos aponta agora para novos métodos de transporte, de forma a satisfazer o aumento do consumo mundial. Com o volume de negócios internacionais a aumentar exponencialmente, aumenta também a exposição ao risco de doenças provocadas pelos alimentos, produzidos nas várias partes do mundo. Assim, o problema deixou, há muito, de ser local ou regional, para passar a ser mundial. 


			Como para um problema mundial precisamos de uma solução global, há 55 anos foi criada a Comissão do Codex Alimentarius (Código dos Alimentos). A Comissão do Codex Alimentarius foi criada, em 1963, pela FAO e pela OMS, para proteger a saúde dos consumidores e garantir práticas justas no comércio mundial de produtos alimentares. 


			O Codex Alimentarius, que cobre 99% da população mundial, assume-se como o ponto de referência internacional mais importante, no que diz respeito a higiene e qualidade dos alimentos, nutrição, normas microbiológicas, aditivos alimentares, pesticidas, resíduos de medicamentos veterinários, contaminantes e rotulagem. 


			Contudo, esta comissão desenvolve e adopta normas alimentares que servem, apenas, de referência para o comércio internacional de alimentos. A transição destas recomendações para legislação nacional faz parte da responsabilidade de cada governo. 


			Ser um membro, activo, do Codex ajuda os países a competirem em mercados altamente sofisticados, como o mercado da Europa, e assim melhorar a segurança alimentar das suas próprias populações. 


			Em Agosto de 2017, a Comissão do Codex Alimentarius era composta por 188 membros: 187 países; e 1 membro organizacional, a União Europeia. Todos os países da União Europeia são membros da Comissão do Codex Alimentarius. Mas, apesar de respeitar o trabalho do Codex Alimentarius e na sequência de várias crises alimentares nos finais dos anos 90, como foi o caso das «vacas loucas», a União Europeia decidiu criar a sua própria comissão consultiva, através da criação da Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos, a EFSA (sigla original). 


			Nasce, assim, em 2002, o sistema europeu da segurança alimentar. E, apesar de todas as crises alimentares que temos vivido na Europa, tem sido graças à EFSA que nós, consumidores europeus, estamos entre os mais bem protegidos e os mais bem informados do mundo, no que diz respeito aos riscos relacionados com os nossos alimentos. 


			A EFSA, com sede na cidade italiana de Parma, ajuda a proteger os milhões de europeus dos riscos relacionados com a contaminação de alimentos, prestando aconselhamento científico, independente, aos decisores políticos da Comissão Europeia e dos estados-membros. Contribui, assim, para nos proteger dos vários riscos da cadeia alimentar. 


			 


			O controlo de toxinfecções alimentares, pesticidas, alegações nutricionais e de saúde, a autorização para a importação e comercialização de organismos geneticamente modificados (OGM) e a divulgação das descobertas científicas ao público são algumas das áreas de trabalho da EFSA. 


			A Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) é a responsável, em Portugal, pela avaliação e comunicação dos riscos na cadeia alimentar, e é o membro português do Advisory Forum (Fórum Consultivo) da EFSA. Contudo, e de acordo com as suas competências individuais, existem em Portugal outras 26 organizações que podem ajudar a EFSA a cumprir a sua missão. Temos, por exemplo, o Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge (INSA), que, em parceria com a Direcção-Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV), comunica anualmente à EFSA os dados dos surtos de toxinfecção alimentar ocorridos em Portugal. As investigações laboratoriais são efectuadas no INSA, o laboratório de referência português. 


			Com cerca de 430 funcionários, a EFSA alega que não representa nenhum governo, organização ou sector de actividade. É da sua função agir no interesse público — de todos nós, consumidores. Quem não concorda muito com esta alegação, de ausência de conflito de interesses, é a Corporate Europe Observatory (CEO), que, em 2013, publicou os resultados de um relatório em que revelava que 59% dos especialistas da EFSA tinham conflitos de interesse financeiro, pela sua relação com a indústria agro-alimentar. Quatro anos mais tarde, a mesma organização revelou, na sequência de um segundo relatório, que o número já tinha reduzido para 46%. 


			Neste ponto, vale a pena recordar as palavras de Martin Pigeon, autor do estudo: «Quase metade dos especialistas da EFSA ainda têm conflitos de interesses financeiros, enquanto a norma deve ser zero. O aumento no recrutamento de peritos independentes é bem-vindo, mas, sem uma política de independência que confirme a tendência, este desenvolvimento só pode ser temporário. Após quatro anos de críticas repetidas do Parlamento Europeu, porque será que a administração da EFSA continua a recusar eliminar lacunas na sua política de independência?» 


			Há também vários documentários, de diversos jornalistas de investigação, que questionam o nível de independência dos cientistas que aconselham os decisores políticos da comunidade europeia, alguns deles muito interessantes, pertinentes e recheados de perguntas inconvenientes. 


			Enquanto consultora, formadora e auditora tenho a dizer que uma das consequências positivas que comecei a sentir por volta de 2007, cinco anos depois da criação da EFSA, foi uma maior harmonização da legislação existente, o que começou a simplificar um pouco o trabalho dos profissionais da área. Tornou-se mais simples de explicar, às várias empresas do ramo alimentar, qual o tipo de legislação a cumprir. 


			Recordo sempre com algum humor uma situação que aconteceu a um cliente de consultoria. Estava ele, em 2003, a fazer as obras de renovação dos balneários da sua fábrica, para conseguir obter a licença de laboração, quando se viu confrontado com as diferentes interpretações da lei. A delegada de saúde local achava que ele devia ter um urinol no balneário dos homens, mas a entidade licenciadora regional opinava o contrário. Chegou uma terceira entidade que lhe disse que só daria parecer positivo se ele fixasse o urinol. Como se vê, este sanitário foi sempre um pouco polémico, pelo facto de aumentar a possibilidade de contaminação das fardas por salpicos. Não sei quantas vezes o dono da fábrica fixou e tirou o urinol daquela parede para conseguir satisfazer todas as opiniões. Se bem me recordo, da última vez que o visitei o urinol estava no chão do balneário, pronto para ser aplicado. Não fosse dar-se o caso de aparecer uma nova cabeça com uma nova sentença. 


			Existe uma outra agência que não sendo alimentar está directamente relacionada com a segurança alimentar de todos nós. Entendo-a assim porque a segurança alimentar também pode ser afectada pela segurança química dos materiais e objectos em contacto com os nossos alimentos. E porque, infelizmente, nem sempre houve informação completa e disponível, ao comum consumidor, sobre as consequências, para a nossa saúde e ambiente, dos milhares de substâncias químicas que compõem os objectos que servem para transportar ou guardar os nossos alimentos. 


			Assim, e para colmatar esta falha, em 2006, os estados-membros da União Europeia chegaram a acordo sobre a nova legislação relacionada com os produtos químicos e criaram, em 2007, a Agência Europeia dos Produtos Químicos, a ECHA, com sede na maravilhosa cidade de Helsínquia, na Finlândia. 


			Quando cozinhamos num tacho de barro ou fazemos uma sopa numa panela de aço inoxidável e a servimos com uma concha de plástico, para dentro de um prato de cerâmica, nem sempre nos apercebemos do número de pessoas e processos envolvidos no controlo de qualidade durante o fabrico de todos estes objectos, que entram em contacto com as nossas refeições. 


			Por esta razão, e independentemente do tipo de materiais que usamos para transporte, preparação, confecção e embalamento dos nossos alimentos, todos deverão estar de acordo com os níveis de toxicidade, definidos pela ECHA. Mas receio que nem todos estão. Da mesma maneira que tenho quase a certeza que a esta hora há, pelo menos, uma pessoa a conduzir a mais de 120 km/h na auto-estrada que liga Lisboa ao Algarve. Nada científico, apenas comprovado pela minha intuição. 


			A ECHA, com cerca de 600 funcionários dos 27 países da União Europeia, tem vindo assim a assumir a liderança mundial enquanto autoridade reguladora em matéria de segurança dos produtos químicos. Representa uma fonte de informação única sobre as mais de cem mil substâncias químicas fabricadas e importadas na Europa. 


			Todos os produtos que consumimos, alimentares ou não alimentares, são feitos a partir de químicos, naturais ou produzidos pelo homem. Por isso, temos de ter a certeza de que não estamos a pagar por nenhum dos considerados altamente perigosos. Temos todos o direito de perguntar ao fabricante e o dever de estudar mais sobre este assunto. Afinal, não existe nada mais prioritário do que a saúde do corpo que escolhemos para viver. 
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OS VÁRIOS TIPOS DE LABORATÓRIOS 


			
QUE FAZEM PARTE DO SISTEMA ALIMENTAR 


			 


			O sistema global de alimentação é assistido, em várias vertentes, por diferentes tipos de laboratórios. Nomeadamente os laboratórios de Genética Animal e os de Genética Vegetal. 


			 

			
			LABORATÓRIOS DE GENÉTICA ANIMAL 


			 


			Na produção primária, os produtores de animais recorrem aos laboratórios de genética animal do mundo. 


			Um agricultor podia deixar a reprodução dos seus animais acontecer de forma natural, num processo gerido pela Mãe Natureza. Mas, entendem as grandes mentes da indústria pecuária, não existe razão para deixar tal situação ao acaso quando se pode desenhar à medida. Hoje em dia, grande parte dos produtores de animais compra o material genético aos vários laboratórios do mercado e, assim, desenham as suas próprias manadas e rebanhos. Fácil de entender, então, a razão pela qual, a nível global, o número de vacas inseminadas artificialmente ou o recurso à transferência de embriões é cada vez maior. 


			À semelhança da tendência mundial, também em Portugal existem empresas especializadas nos serviços de inseminação artificial. O objectivo deste método é basicamente reduzir o intervalo entre partos e melhorar as taxas de prenhez, promovendo assim o aumento dos ganhos financeiros. 


			É que, de acordo com as empresas promotoras deste tipo de serviço, uma boa vaca pode ter, em média, sete crias ao longo da sua vida reprodutiva. Mas, se se recorrer a técnicas de reprodução avançada, tais como a transferência embrionária, o número de crias pode crescer significativamente. A grande verdade é que a maioria das vacas já não acasala. São, sim, «violadas» por um braço humano, envolvido numa longa luva de plástico, que lhes deposita o esperma de um macho que nunca viram. E tudo isto porque as raças são cada vez mais fabricadas em laboratório, onde a relação entre a proteína e a gordura é definida num tubo de ensaio. Cada raça é desenhada de acordo com o clima onde será criada e visando o destino final: exploração de leite ou de carne. 


			A indústria da aquacultura está a ficar ainda mais avançada. E a prova disso é a aprovação, que uma empresa norte-americana conseguiu, para produzir salmão do Atlântico, geneticamente modificado. Com tantos investimentos e direito a marca registada, este novo salmão foi reforçado com um gene que lhe confere a capacidade de crescer duas vezes mais rápido que o seu equivalente tradicional. De acordo com a empresa norte-americana, que domina as técnicas da biologia molecular e da engenharia dos genes, o salmão geneticamente modificado atinge o seu tamanho de venda em apenas 18 meses. Enquanto o seu equivalente tradicional precisará de 30 meses e, como tal, muito mais comida. 


			Percebe-se, assim, porque fica tão mais barato comprar produtos geneticamente modificados. É que o tempo está a ficar caro. E já diz o povo que «tempo é dinheiro». 


			Animais ou plantas geneticamente modificadas são organismos que viram o seu material genético ser alterado, de uma forma que não ocorre naturalmente. São vulgarmente designados de OGM (Organismo Geneticamente Modificado). 


			Enquanto consumidores, devemos saber que a responsabilidade da EFSA, na área dos OGM, é apenas de avaliação científica dos riscos e da segurança para os seres humanos e para o ambiente. E, apesar de toda a polémica à volta dos organismos geneticamente modificados, continuam a decorrer no mundo vários projectos de investigação com o objectivo de produzir animais e plantas mais resistentes a doenças. É importante entender que a EFSA, como autoridade europeia independente, não pode ser contra ou a favor da produção ou comercialização de OGM, na Europa. Os pareceres que emite, relativamente aos pedidos de introdução de OGM na comunidade europeia, devem ser unicamente de base científica. Contudo, a decisão final, dizem, cabe sempre aos políticos. 


			 


			LABORATÓRIOS DE GENÉTICA VEGETAL 


			 


			Também muitos dos agricultores especializados em hortofrutícolas recorrem aos laboratórios de genética vegetal. Todo o investimento na pesquisa e desenvolvimento das melhorias genéticas de um fruto ou vegetal tem custos muito elevados. 


			Mas a verdade é que grande parte dos agricultores sonha em ter as plantas mais produtivas, as mais populares junto do consumidor, as mais resistentes ao clima na zona geográfica onde se encontra e, sempre, as espécies mais saborosas. E os laboratórios de genética vegetal são quem mais garantias oferece sobre a qualidade e a produtividade das novas variedades por eles patenteadas. Assim sendo, alguns agricultores preferem pagar mais e comprar plantas ou sementes patenteadas. 


			Dizem-me alguns agricultores que chegam mesmo a pagar royalties e que as plantas só podem ser usadas durante uma época produtiva. Até porque na época seguinte o laboratório já terá desenvolvido uma nova colecção. Tal como na indústria da moda, o que chega de novo é para ser vendido. Assim, o negócio continua, vivo e com as portas abertas. Caso contrário, o que seria dos laboratórios de investigação genética, se os agricultores reutilizassem infinitamente as mesmas plantas ou sementes? E o que seria da produtividade agrícola, dado que algumas plantas perdem alguma produtividade, aquando de uma segunda «reutilização»? 


			Como, no mundo, são poucas as empresas agrícolas com capacidade de investimento em laboratórios de investigação, e como quase todos nós nos esquecemos onde andam as sementes usadas pelos nossos antepassados, será fácil de entender que quem controla o preço e a abundância dos alimentos no mundo são os laboratórios de genética animal e genética vegetal. 


			Investiga, cria e patenteia novas variedades quem tem capacidade financeira para tal. Não será assim de admirar que haja muitos agricultores neste país, e no mundo, que sonham em ter o seu próprio laboratório de genética, para que se possam tornar independentes das grandes multinacionais da engenharia biotecnológica. 


			Resumindo, a grande maioria dos agricultores compra sementes ou plantas de duas formas: melhoradas geneticamente; ou modificadas geneticamente (OGM). 


			Em Portugal existe permissão para a plantação de milho geneticamente modificado, trazido pelas multinacionais norte-americanas e também algumas europeias. Esta tem sido uma situação relativamente polémica, no nosso país e no mundo. É que o milho geneticamente modificado «traz água no bico» e pouca informação para o consumidor. Ainda há muito por estudar sobre as consequências, a longo prazo, da ingestão de organismos geneticamente modificados. Contudo, os produtos com OGM já andam por aí. 


			 


			LABORATÓRIOS DE ANÁLISE DE SOLOS 


			 


			Um outro tipo de laboratórios que apoia o sector primário, são os laboratórios de análise de solos, águas de rega e folhas. 


			Este tipo de laboratórios emite os boletins de análise que são depois interpretados pelo agricultor ou por um técnico superior agrícola. Este tipo de análises serve para orientar o agricultor na pesquisa de nutrientes em falta na sua cultura. No caso de concluir que o seu solo se encontra desnutrido, são então aconselhados a recorrer às empresas de produtos para a agricultura, que por sua vez representam e distribuem produtos químicos dos maiores laboratórios nacionais e mundiais de fertilizantes, fungicidas, pesticidas, herbicidas, insecticidas, acaricidas, nematodicidas, e muitos «outricidas». 


			Quando a fruta e os vegetais já se encontram prontos para serem colhidos, ou quando os animais já chegaram ao matadouro e passam a ser denominados carcaças, entra em cena uma outra tipologia de laboratório — os laboratórios especializados em águas de consumo e alimentos. 


			 


			LABORATÓRIOS DE ÁGUAS DE CONSUMO E ALIMENTOS 


			 


			Em Portugal, temos a sorte de ter laboratórios especializados e acreditados, geridos por equipas de excelência, indispensáveis para a garantia da segurança e qualidade alimentar do que é produzido e importado pelo nosso país. Apesar destes laboratórios serem dotados de tecnologia de ponta, em que alguns equipamentos de análise são mais caros que um Ferrari, por vezes surge a necessidade de se recorrer a alguns laboratórios estrangeiros, para análises mais específicas, ou com preços mais competitivos do que os praticados por cá. 


			O cumprimento de toda a legislação em vigor implica, entre muitos outros procedimentos, a realização de análises laboratoriais, químicas, físicas, microbiológicas e sensoriais, de acordo com procedimentos regulamentados para os diferentes tipos de alimento ou actividade económica. 


			As análises laboratoriais são obrigatórias para controlo de higiene das instalações, higiene dos carros de transporte, higiene dos manipuladores, qualidade do ar, da água, das matérias-primas, do produto em fase de transformação, do produto acabado e da higiene das embalagens. Dentro das análises laboratoriais existem dois grandes grupos: as análises químicas; e as microbiológicas. 


			Como exemplos de análises químicas temos a determinação dos limites máximos de resíduos de pesticidas (LMR), dioxinas, resíduos de medicamentos veterinários, e ainda a determinação de contaminantes orgânicos em águas de consumo. As análises de controlo microbiológico podem começar por uma simples contagem de bolores e leveduras até à pesquisa da terrível e famosa Salmonella spp ou da não menos terrível, mas menos famosa, Listeria monocytogenes. 


			 


			LABORATÓRIOS DE METROLOGIA 


			 


			Como apoio ao sector alimentar existem também os laboratórios de metrologia. Este tipo de laboratórios presta serviços de calibração e verificação de equipamentos de medição e pesagem. São muito úteis para fazer a verificação das balanças que pesam o peixe, a carne, ou os legumes. Também são muito importantes na calibração dos termómetros que verificam a temperatura a que são guardados os nossos alimentos. 
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OS VÁRIOS TIPOS DE AGRICULTURA 


			 


			À primeira vista, os vários tipos de agricultura, convencional, industrial, biológica e biodinâmica, parecem ser praticamente a mesma coisa, mas na realidade representam diferentes tipos de paisagem e regem-se por filosofias completamente distintas. 


			Independentemente do tipo de agricultura que praticam, todos os agricultores, licenciados ou não, têm de ser bons agrónomos, bons ecologistas, excelentes meteorologistas, mestres em economia e, acima de tudo, precisam de ser muito optimistas e resistentes. Trabalham cerca de 14 a 16 horas por dia, e estão sempre muito expostos às variantes climáticas. São raros os que vão de férias e ainda mais raros os que não trabalham ao sábado. 


			 

			
			AGRICULTURA INDUSTRIAL 


			 


			Quando passeamos pelos caminhos de Portugal encontramos zonas agrícolas, onde se percebe facilmente, pela rica biodiversidade, que são campos de várias culturas. Ou seja, num mesmo hectare podem estar plantados ou semeados vários tipos de hortofrutícolas. E esta era uma paisagem ainda mais abundante nos anos de 1960, 1970 e 1980. 


			Mas, nos finais da década de 1980 e início da década de 1990, os agricultores portugueses começaram a ser confrontados com a grande oferta de frutas e hortaliças vindas de Espanha. Os principais mercados abastecedores do nosso país estavam a ser invadidos com frutos grandes, lindos e maravilhosos, sem muito sabor, mas, ainda assim, bonitos e perfeitos. 


			Como os olhos são sempre os primeiros a comer, o que acontecia é que vendia muito bem quem tinha a fruta de maior calibre e sem qualquer tipo de defeito, ou seja, a importada. 


			Os agricultores que ainda produziam baseados numa agricultura antiga e tradicional levavam a mercadoria quase toda de volta para casa e ficavam sem orçamento disponível para a semana. É que o resultado de um bom dia de vendas no mercado significava poder, ou não, abastecer a despensa lá de casa, pagar os livros para a escola dos filhos ou comprar as sapatilhas que a professora de educação física tinha pedido há semanas. 


			Como um dos principais desejos dos agricultores também era proporcionar aos seus filhos uma vida melhor, com bom ordenado e melhor estatuto social, era então urgente vender muitas toneladas de fruta, vegetais, leite, ovos e carne. É que para financiar cinco anos na universidade, de um ou mais filhos, é preciso «muita fruta». 


			Assim, para melhorar a situação financeira e garantir um futuro para a família, os jovens empreendedores agrícolas dos anos de 1980 tinham, então, que tomar uma decisão urgente que iria mudar o panorama da agricultura nacional: manterem-se ligados à mãe-terra, respeitando os ciclos da natureza e fiéis aos ensinamentos dos seus pais e avós; ou, por outro lado, aderir à agricultura moderna, com aplicação de pesticidas, visando melhorias de produção e o aumento das vendas. É que, de um modo geral, o consumidor final preferia, e ainda prefere, comprar a fruta mais perfeita, os legumes mais verdes e a carne mais barata. 


			Recordo-me de presenciar conversas de domingo sobre esta difícil tomada de decisão de centenas de agricultores. O investimento à entrada era alto, devido à compra de tractores, alfaias agrícolas e pesticidas, entre dezenas de outros requisitos. Mas, por questões de sobrevivência e apenas com a 4.ª classe, sem muitas alternativas de trabalho e sem espírito para emigrar, esta nova geração de agricultores, entre os 30 e os 40 anos, estava, assim, «voluntariamente obrigada» à transição da agricultura tradicional para a prática da indústria agrícola. Ou seja, passar a ver o campo e a pecuária como uma indústria, onde cada centímetro quadrado tinha de ser muito mais produtivo. 


			 


			No caso particular da minha família, lembro-me que o meu avô paterno manteve a sua agricultura livre de pesticidas, já os meus pais, com três filhos para criar, tal como a grande maioria dos pequenos agricultores, decidiram acompanhar a evolução tecnológica: os campos deixaram de estar preenchidos com canteiros de várias variedades e passaram a plantar em modo mais próximo da monocultura. 


			A aplicação de pesticidas era legal, mas havia uma espécie de vozinha interior que nos dizia que aqueles produtos químicos, cheios de desenhos de caveiras na embalagem, não seriam bons para a saúde de ninguém. E a prova disso é que alguns deles foram retirados do mercado anos mais tarde. 


			Quando se vive no campo e da terra, estamos mais ligados às nossas memórias ancestrais e temos uma intuição mais apurada quanto a estas questões. Era talvez por isso, e apenas com a 4.ª classe e sem quaisquer conhecimentos científicos de química ou medicina, que os meus pais, apesar de respeitarem religiosamente os intervalos de segurança, após a aplicação dos pesticidas, raramente nos deixavam comer dos lotes que vendíamos. Eramos incentivados a comer a fruta e os legumes dum terreno atrás da nossa casa, no qual plantávamos para o nosso próprio consumo, sem qualquer aplicação de químicos sintéticos. Recordo-me que, nos anos de 1980 e de 1990, a grande maioria dos agricultores tinha a sua própria horta onde nunca aplicava pesticidas. Também havia a prática de alimentar de forma diferente as galinhas e o porco destinados ao consumo familiar. 


			É assim que a agricultura moderna tem vindo a alimentar a população mundial, que duplicou nos últimos 40 anos. O que não duplicou no sul da Europa — Portugal, Espanha, Itália e Grécia — foi a terra arável, ou seja, o solo responsável pela produção dos alimentos indispensáveis à dieta mediterrânica, reconhecida, em 2010, pela UNESCO como Património Cultural Imaterial da Humanidade. 


			Um solo fértil é um tesouro que a indústria agrícola, em Portugal e no mundo, irá tentar explorar ao máximo, de modo a contribuir para a alimentação dos 9,8 mil milhões de seres humanos que irão residir neste planeta, por volta de 2050. Mais 2,3 mil milhões do que em 2017. Sendo a Índia o país que vai andar mais apaixonado e entretido a fazer bebés. 


			Devido às previsões para o aumento populacional, a indústria agrícola, nacional e mundial, tem como certa a necessidade urgente de aumentar a sua produção em 70% no decorrer dos próximos 30 anos. Para cumprir tal objectivo, não será tímida no uso de pesticidas, fertilizantes sintéticos, alimentos irradiados, sementes geneticamente modificadas, antibióticos e hormonas de crescimento em tudo quanto é animal. Irão provavelmente continuar a cortar o bico às galinhas, os cornos às vacas e manter tudo quanto é animal fechado em gaiolas, alimentados com rações produzidas à base de cereais geneticamente modificados. 


			Uma outra técnica de produção agrícola, que irá ser ainda mais usada no futuro, a nível global, é a hidroponia — técnica que não precisa de solo para sustentar e nutrir as plantas. Na hidroponia a plantação é feita em tabuleiros, calhas, colunas ou vasos. As raízes das plantas estão imersas em água, em câmaras sem luz ou em substratos neutros. As plantas são alimentadas através de nutrientes dissolvidos na água de rega. Tudo isto, normalmente suportado por uma estrutura de ferros e tubos, como se de uma bancada se tratasse. É que, na falta de terreno, a hidroponia pode ser a solução para a multiplicação dos solos. Em Portugal, há vários anos que as prateleiras de supermercados estão a ser fornecidas por frutos, legumes e vegetais hidropónicos. 


			A produção em hidroponia exige um investimento significativo por parte do agricultor, mas, dizem os seus defensores, apresenta um conjunto de vantagens face à produção em solo: reduz a presença de doenças e pragas nas plantas, o consumo de água, uma vez que faz a sua reutilização, e aumenta o tempo de prateleira de alguns produtos. Algumas plantas podem ser distribuídas ainda com raiz, o que melhora a percepção de frescura perante o consumidor. 


			Uma outra grande vantagem da hidroponia é poder ser explorada por um simples consumidor que queira produzir os seus vegetais na varanda. Para tal, basta comprar e colocar um kit hidropónico numa varanda, cozinha ou terraço, com boa luminosidade — et voilà! Passa assim a produzir as suas próprias alfaces, coentros, morangos e o que mais lhe apetecer. 


			Com tantas técnicas de agricultura praticadas por milhões de operadores, em todo o mundo, uns mais honestos do que outros, a única solução para harmonizar procedimentos, e garantir a segurança alimentar, seria criar um novo e independente sistema de certificação das boas práticas. 


			E assim foi feito. A ideia de criar um manual de boas práticas agrícolas, que fosse aplicável e reconhecido internacionalmente, começou a pedido das maiores cadeias de distribuição alimentar da Europa, em 1997. Mas, a urgência de recuperar o tempo perdido e solidificar a confiança dos consumidores nas questões de segurança alimentar desde o «prado até ao prato» foi tal que, em apenas dez anos, o referencial conquistou mais de 120 países. 


			O famoso, GLOBALG.A.P. — Global Good Agricultural Practice — é o principal programa de garantia de boas práticas agrícolas, com cariz de certificação, reconhecido mundialmente e o mais solicitado entre parceiros de negócio. Ou seja, este tipo de certificação não é normalmente revelado ao consumidor. Pois serve apenas para garantir confiança, entre os profissionais da área alimentar. Poder-se-á dizer que é uma certificação que decorre nos bastidores do sector alimentar, mas sempre com benefício para o consumidor. 


			Apesar do crescimento exponencial da agricultura industrial, a agricultura biológica e a agricultura biodinâmica também acreditam ter um papel muito importante na alimentação mundial. E defendem, de um modo geral, que não será preciso envenenar a mãe-terra para que se consigam alimentar os seus actuais 7,5 mil milhões de filhos humanos. 


			 


			AGRICULTURA BIOLÓGICA 


			 


			Foi essencialmente depois da Segunda Guerra Mundial (1939-1945) que se começou a visualizar uma produção massiva de alimentos, sendo que os que provinham da agricultura natural eram pouco lucrativos e demasiado bons para terminarem numa linha de fábrica. Assim, começou-se a divulgar a ideia de que os produtos biológicos seriam apenas destinados às elites. 


			Mas a realidade actual é que só na Europa, entre 2002 e 2012, triplicou a procura destes produtos. Um outro exemplo incrível é o caso da agricultura biológica na Índia, onde o movimento dos agricultores biológicos quadruplicou entre 2014 e 2017. O consumo de produtos biológicos tem-se tornado um modo de vida, a nível mundial. 


			Na prática da agricultura biológica, os animais crescem ao ar livre, em número limitado para melhorar o seu bem-estar, evitar o sobrepastoreio ou o espezinhamento dos solos. Jamais podem ser alimentados por rações, produzidas a partir de organismos vegetais geneticamente modificados. É ainda proibida a utilização de radiações ionizantes para o tratamento dos géneros alimentícios, dos alimentos para animais ou das matérias-primas neles utilizadas. 


			A fertilidade e a actividade biológica dos solos são mantidas e aumentadas pela rotação de culturas, várias vezes ao ano, incluindo leguminosas e outras culturas para adubação verde. Ou ainda pela aplicação de estrume ou de outras matérias orgânicas, proveniente de produção biológica. Como tal, o uso de pesticidas e fertilizantes sintéticos não é permitido. 


			Não é permitido cortar o bico às galinhas, as rações são produzidas através de ingredientes biológicos e, neste tipo de quintas, não podem entrar hormonas, antibióticos, ou qualquer outro tipo de agente que promova o crescimento rápido dos animais. Cada animal tem o seu tempo para crescer e esse ciclo de crescimento natural é respeitado. No entanto, é autorizada a inseminação artificial. Mas, ao contrário da agricultura convencional, a agricultura biológica não autoriza a transferência de embriões. 


			A identificação de um produto biológico, embalado, é relativamente fácil. Todavia, diferentes países adoptaram designações distintas. O Brasil, por exemplo, fez a tradução directa do termo inglês e certifica os seus produtos biológicos sob a designação «produtos orgânicos». Nuestros hermanos preferem usar o termo «agricultura ecológica» e os japoneses elegeram o termo «agricultura natural». 


			Tal como o termo muda de país para país, também o logótipo impresso no rótulo muda, dependendo da zona do mundo onde o produto recebeu a sua certificação. Na Europa, o termo pode variar nos diferentes países da comunidade, mas o logótipo é sempre o mesmo. Ou seja, uma folha delineada por 12 estrelas. 


			Para que possam usar o logótipo biológico aprovado pela União Europeia, o controlo e a inspecção de agricultores, produtores, fabricantes, embaladores, armazenistas e distribuidores é obrigatório e rigoroso, em todas as fases da cadeia de produção. As auditorias para renovação são normalmente anuais. As datas da auditoria são geralmente acordadas entre os donos da empresa e o auditor, pois ambos têm de estar disponíveis e inteiramente dedicados à auditoria. Como será fácil de perceber, a União Europeia não poderá policiar, diariamente, as mais de 255 mil empresas a operar neste sector. Daí ser tão importante conhecer de perto os valores morais de quem nos alimenta. 


			Os alimentos embalados ou produzidos na União Europeia deverão mencionar no rótulo o código da certificadora responsável por controlar aquele produto, bem como o país de origem do produto. A título de exemplo, a codificação PT-BIO-nn, significa que o produto é PorTuguês, BIOlógico e «nn» representa os dígitos que identificam o organismo de controlo. Em Portugal existem 11 organismos de controlo e certificação para produção biológica, acreditados pelo Instituto Português da Acreditação e da Certificação (IPAC). Também é frequente encontrar o logótipo do organismo de controlo, com o respectivo código europeu, e o logótipo da Agrobio. 


			A União Europeia encontra-se actualmente a importar de 11 países, cujas regras são consideravelmente equivalentes às das praticadas por cá. São eles a Austrália, Nova Zelândia, Argentina, Costa Rica, Índia, Israel, Tunísia, Suíça, EUA, Canadá e Japão. 


			Além da lista dos 11 países, podemos importar produtos biológicos de 130 outros países, quando se encontram certificados por organismos de controlo, devidamente reconhecidos pela UE. 
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